
RESOLUÇÃO

SECRETARIA­GERAL
RESOLUÇÃO N.º  005 , de 25 de janeiro de 2019.

Altera o art. 10 do Regimento Interno do Tribunal de Ética e
Disciplina – TED da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de

Alagoas, e dá outras providências.

O   Conselho   da   ORDEM   DOS   ADVOGADOS   DO   BRASIL,
SECCIONAL DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 58, inc. I, da Lei n 8.906, de 4 de julho de 1994,
reunido em Sessão Plenária realizada no dia 25 de janeiro de 2019,

RESOLVE:

Art.   1º   O   art.   10   do   Regimento   Interno   do   Tribunal   de   Ética   e
Disciplina   –   TED   da   Ordem   dos   Advogados   do   Brasil,   Seccional
Alagoas, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. O Tribunal Pleno, composto pelo Presidente e por todos os
membros   das   Turmas   Julgadoras,   é   dirigido   pelo   Presidente   do
Tribunal   de   Ética   e   Disciplina,   o   qual   será   substituído,   em   suas
ausências e impedimentos, sucessivamente, pelo Vice­Presidente, pelo
Secretário Geral, ou, pelo membro do TED com inscrição mais antiga
da Seccional.”

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam­se as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Conselho Seccional de Alagoas da Ordem dos
Advogados do Brasil, Maceió, 25 de janeiro de 2019.

Nivaldo Barbosa da Silva Júnior
Presidente da OAB/AL

RESOLUÇÃO

Resolução Nº 006/2019, 29 de março de 2019.
Modifica o Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina da

Seccional Alagoas, alterando sua composição e dá outras
providências.

O CONSELHO SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL ­ SECCIONAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 57 e 58, I da Lei n. 8.906, de 04 de julho
de   1994   ­   Estatuto   da   Advocacia,   DECIDE   editar   a   seguinte
RESOLUÇÃO:

Art.   1º   ­   O   Art.1º   do   Regimento   Interno   do   Tribunal   de   Ética   e
Disciplina   da   Seccional   de  Alagoas  da  Ordem  dos  Advogados   do
Brasil, passa a ter a seguinte redação:

“Art.   1º  O   Tribunal   de   Ética   e   Disciplina  –   TED,   da   Ordem  dos
Advogados   do   Brasil   Seccional   de   Alagoas,   compõe­se   de   47
(quarenta e  sete) membros efetivos e mais 15 (quinze) membros
suplentes,  referendados pelo Conselho Seccional na primeira sessão

ordinária que ocorrer no primeiro ano de mandato, escolhidos e
nomeados   pela   Presidência   da   Seccional   dentre   advogados   de
notável   reputação   ético   profissional,   todos   inscritos   há   pelo
menos 5 (cinco) anos nos quadros da OAB/AL, observados os
mesmos   requisitos   para   a   eleição   do   Conselho   Seccional   e   o
disposto   no   art.   114   do   Regulamento   Geral   do   Estatuto   da
Advocacia e da OAB.

Parágrafo  Único  –  O Tribunal  de  Ética  e  Disciplina  – TED  é
formado por  09  (nove)  Turmas,  sendo estas  compostas  por 05
(cinco) membros efetivos em cada.”

Art.   2º   ­   Acrescenta   o   Art.   20­A   no   Regimento   Interno   do
Tribunal de Ética e Disciplina da Seccional de Alagoas da Ordem
dos Advogados do Brasil, que passa a integrá­lo com a seguinte
redação:

“Art.   20­A   Compete   a   Nona   Turma,   incluindo   as   atribuições
previstas no Art. 19 e excluindo as do Art. 20 deste Regimento,
conciliar, instruir e  julgar   processos   disciplinares
envolvendo advogados e/ou estagiários  inscritos  nos quadros
das Subseções de Arapiraca, Penedo, Santana do  Ipanema   ou
Palmeira dos Índios.
§1º ­ Sem prejuízo do que dispõe o Art. 1º deste Regimento, a
Nona Turma será  composta  dentre  os  advogados  que possuem
inscrição na base territorial de sua competência;
§2º   ­   A   Nona   Turma   funcionará   na   sede   da   Subseção   de
Arapiraca.
§3º ­ A  competência   prevista   no   caput   deste   artigo   passa   a
vigorar   a   partir   da   data   de   publicação   da   presente   Resolução
incidindo sobre os novos processos  a   serem   instaurados
no Tribunal de Ética e Disciplina.”

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogando­se os dispositivos em contrário e mantendo inalteradas
as demais disposições normativas.

Sala das Sessões do Conselho Seccional de Alagoas da Ordem
dos Advogados do Brasil, Maceió/AL, 29 de março de 2019.

Nivaldo Barbosa da Silva Júnior
Presidente da OAB/AL

RESOLUÇÃO

Resolução Nº 015/2020, de 22 de abril de 2020.
Modifica o Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina

da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Alagoas.

O CONSELHO SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS
DO   BRASIL   ­   SECCIONAL   DE   ALAGOAS,   no   uso   das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 57 e 58, I da Lei n.
8.906, de 4 de julho de 1994 ­ Estatuto da Advocacia, DECIDE
editar a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º O Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina da
Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Alagoas, passa a ter a
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seguinte redação:

“SEÇÃO III
DA NOTIFICAÇÃO DO REPRESENTADO

Art.   33   Da   notificação   enviada   ao   representado   constarão
obrigatoriamente:
I   –   cópia   do   parecer   preliminar   e   da   decisão   de   instauração   do
processo disciplinar;
II – data, horário e local da realização da audiência;
a) revogado;
b) revogado;
III – indicação expressa:
...
c)   de   que   uma   vez   exitosa   a   notificação   inicial   promovida   pelos
correios com AR (aviso de recebimento, ou do seu comparecimento
espontâneo   nos   autos   eletrônicos,   as   demais   notificações   serão
realizadas exclusivamente através do rito estabelecido no art. 34, § 4º,
do Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem
dos Advogados do Brasil Seccional Alagoas, ou através de publicação
no Diário Eletrônico da OAB.

Art. 34 ...
§5º Ocorrendo a notificação inicial do representado de forma válida

pelos correios com AR (aviso de recebimento), as demais se
darão exclusivamente através do Diário Eletrônico da OAB, na forma
prevista   no   parágrafo   4º   acima.   via   AR,   as   demais   se   darão
unicamente via DO ou na forma prevista do parágrafo 4º acima.”

Art.  2º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogando­se os dispositivos em contrário.

Sala das Sessões do Conselho Seccional de Alagoas da Ordem dos
Advogados do Brasil, Maceió/AL, 13 de março de 2020.

Nivaldo Barbosa da Silva Junior
Presidente da OAB/AL
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